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DECISÃO IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
Referência: Concorrência Pública nº. 01/2015 – Processo Administrativo nº. 014/2015 – LICITAÇÃO PARA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TAXI, NA CIDADE DE CONTAGEM – MINAS GERAIS.
Vieram os autos em epígrafe conclusos a esta comissão, para análise das medidas a serem tomadas em face da impugnação apresentada por Luiz Fernando Botelho na qual se questiona a atribuição de pontuação técnica em razão da experiência dos licitantes, nos termos do art. 30, § 5º da Lei de Licitações.
Apresentada a impugnação foi requerido parecer jurídico da Assessoria Jurídica da TransCon que
 por meio da CI nº. 047/15 opinou pela improcedência das alegações. 

Em síntese é o relatório 
DECIDO:

Trata-se de procedimento licitatório realizado na modalidade concorrência visando à DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TAXI NA CIDADE DE CONTAGEM – MINAS GERAIS. No que se refere aos pressupostos de admissibilidade, verifica-se que apesar de não comprovar a condição de licitante, o impugnante se apresenta como “interessado em participar do processo”, o que atraí a aplicação do prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei de Licitações. Assim, apresentada dois dias uteis antes da data prevista para a abertura dos envelopes, entende-se como tempestiva a presente impugnação. 
Quanto ao mérito, verifica-se que o ponto em debate foi analisado pela Assessoria Jurídica, que se manifestou pela improcedência da impugnação, nos seguintes termos:
Trata-se de consulta formulada pela Comissão Especial de Licitação na qual se encaminha impugnação ao Edital da Concorrência Pública nº. 01/2015 apresentada por Luiz Fernando Botelho. Argumenta o impugnante que o edital estaria eivado de ilegalidade, tendo em vista, em síntese, que não poderia se atribuir pontuação técnica em razão da experiência dos licitantes, nos termos do art. 30, § 5º da Lei de Licitações.

O que se observa, claramente, é uma confusão feita pelo impugnante no que tange à diferenciação entre capacidade técnica, referente à fase de habilitação, e pontuação técnica, referente ao critério de julgamento da pontuação. 
Conforme consta do edital, a Licitação será realizada no tipo melhor técnica, com preço fixado no edital, em conformidade com o disposto no art. 15 da Lei nº. 8987/95, que assim dispõe:

“Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios:

(...)
IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital;
A pontuação técnica em licitações realizadas no tipo melhor técnica com preço fixado no edital tem como objeto contemplar de forma objetiva aspectos que diferenciam os licitantes e que justificam, portanto, uma pontuação diferenciada. Não se trata, pois, de condicionante de participação, mas critério diferenciador para efeito de classificação das propostas. 

No caso de licitações de táxi, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já consolidou entendimento de que a experiência como taxista é passível de ser atribuída para efeito de classificação das propostas. É o que se depreende da resposta à consulta nº. 841.512, de Relatoria do Conselheiro Mauri Torres, aprovada pelo tribunal pleno em 16/11/11:

No caso da permissão do serviço público referente ao transporte individual de passageiros por táxi, dentre as opções estabelecidas na supra citada lei como critério para seleção dos licitantes, o mais adequado é da melhor técnica, pois, como a tarifa a ser cobrada pelos serviços de táxi é previamente fixada pela Administração Pública local a técnica torna-se critério diferenciador dos licitantes.

Nesse sentido, foi o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiçado Estado de Minas Gerais, em recente decisão abaixo destacada: 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. MODALIDADE TAXI. TIPO MELHOR TÉCNICA. REGULARIDADE. PROCEDIMENTO DESTINADO À PERMISSÃO. AUTORIZAÇÃO. ADOÇÃO DE DENOMINAÇÃO EQUIVOCADA. O tipo de procedimento licitatório “melhor técnica” pode ser adotado para permissão de transporte individual de passageiros. (Processo nº 1.0210.09.063802-9/001, Rel. Des. Manuel Saramago, p. 27/10/2010) (grifo nosso)

Cumpre destacar, por oportuno, que, na escolha da “melhor técnica” é necessária uma avaliação segundo critérios objetivos fixados previamente no edital, os quais devem ser valorados individualmente por meio de pontos, chegando-se ao somatório que definirá os vencedores do certame. 

Feitas essas considerações, passo a explicitar meu posicionamento especificamente quanto ao questionamento formulado na Consulta nº 841512.

Uma vez que as qualidades técnicas de cada licitante serão os elementos diferenciadores na fase classificatória do certame, entende-se que a adoção de pontuação para o tempo de experiência como condutor é totalmente compatível com o tipo de licitação “melhor técnica”, e permitirá a escolha dos vencedores de forma imparcial e isonômica. O que atende, assim, à finalidade primordial da licitação, qual seja, garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, propiciando iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público.
Nesse contexto, na presente licitação, buscou-se aplicar a experiência na condução de táxi como um critério de pontuação técnica, tendo em vista que tal experiência repercute em melhores condições para a prestação do serviço licitado.
Dessa forma, opina-se pelo não acolhimento da impugnação, devendo ser mantido o edital em sua integralidade. 

Dessa forma, conhece esta comissão da impugnação apresentada e, no mérito, acolhendo-se os apontamentos da assessoria jurídica, julga improcedente o pedido, mantendo-se todos os termos do edital.
Registre-se, publique-se e intime-se.

Contagem, 26 de junho de 2015.

WOIRON PAULA BARBOSA

KÊNIA JANAINA DE SOUSA MADUREIRA SILVEIRA
CÂNDIDA CRISTINA DA LOMBA RIBEIRO
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